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AJUSTE DIRETO N.º 7237/2022 

AQUISIÇÃO DE MACAS 

CONVITE 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO E OBJETO 

1. O presente Procedimento tem por objeto celebração de um contrato de aquisição de 4 Macas para o 

recobro da gastroenterologia no espaço do antigo Bloco Operatório do HDFF, EPE, conforme caraterísticas 

técnicas previstas no Caderno de Encargos.  

2. Os bens a adquirir inserem-se na categoria 33100000-1, descrita como “Equipamento médico” constante 

do regulamento (CE) nº 213/2008 da Comissão de 28 de novembro de 2007, relativo ao Vocabulário 

Comum para os Contratos Públicos (CPV). 

 

ARTIGO 2.º 

ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade adjudicante é o Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E., abreviadamente designada por 

HDFF, EPE, sito na Rua do Hospital, Gala, 3094-001 Figueira da Foz, com o n.º telefone (00351) 233 402 000, 

fax (00351) 233 431 268, correio eletrónico concursos@hdfigueira.min-saude.pt relativo ao Serviço de 

Aprovisionamento, responsável pelo presente Concurso e endereço de plataforma eletrónica acingov.pt. 

 

ARTIGO 3.º 

ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

A decisão de contratar foi tomada por deliberação do Vogal do Conselho de Administração do HDFF, EPE, 

datada de 16 de dezembro de 2022. 

 

ARTIGO 4.º 

FUNDAMENTO PARA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

De acordo com o estipulado no artigo 38.º do CCP e de acordo com os termos da regra geral de escolha de 

procedimento (prevista nos artigos 18º a 21º do CCP), propõe-se a adoção de Ajuste Direto, de acordo com 

o versado na alínea d) do n.º 1 do artigo 20.º do CCP. 

 

ARTIGO 5.º 

PEÇAS DO CONCURSO 

O processo de concurso é constituído pelas seguintes peças:  

mailto:concursos@hdfigueira.min-saude.pt
https://www.compraspublicas.com/
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a) O presente Convite, que inclui 2 (dois) anexos (Anexo I, II);  

d) O Caderno de Encargos, que inclui 1 (um) anexo (Anexo A). 

 

ARTIGO 6.º 

CONSULTA E FORNECIMENTO DO PROCESSO DE CONCURSO 

1. A participação no presente procedimento e o acesso às peças do procedimento, está disponível através 

da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, no endereço eletrónico www.acingov.pt 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as peças do procedimento encontram-se disponíveis na 

morada referida no artigo 2.º, onde podem ser consultadas nos dias úteis, das 9.30 horas às 12:30 horas e 

das 14:00 horas às 17:00 horas, desde a data da publicação do respetivo anúncio até ao termo do prazo 

fixado para apresentação das propostas. 

 

ARTIGO 7.º 

PREÇO BASE 

O preço base para fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente procedimento é de 6.800,00 € (seis mil e oitocentos euros), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor. 

 

PROPOSTAS 

ARTIGO 8.º 

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

A proposta deve ser apresentadas até às 17h:00m do 6º dia a contar da data de publicitação do 

procedimento na plataforma eletrónica www.acingov.pt. 

 

ARTIGO 9.º 

PROPOSTA 

1. A proposta é a declaração pela qual o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua vontade de 

contratar e o modo pelo qual se dispõe a fazê-lo.  

2. Na elaboração da proposta e de todos os documentos que a instrui os concorrentes devem ter em 

consideração, sob pena de exclusão, o disposto no caderno de encargos (incluindo os seus anexos).  

3. A proposta deve ser assinada pelo concorrente ou seus representantes, com poderes para o obrigar. 

 

ARTIGO 10.º 

DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A PROPOSTA 

1. A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 
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- a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada 

emconformidade com o modelo constante do anexo I do presente programa, do qual faz parte integrante; 

b) Documentos exigidos pelo programa do procedimento que contenham os termos ou condições, relativos 

a aspetos da execução do contrato não submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, aos quais a 

entidade adjudicante pretende que o concorrente se vincule: 

- Documento da proposta 

-Preço 

- Indicação do IVA à taxa legal, se aplicável 

- Prazo de garantia 

- Anexo B do Caderno de Encargos Preenchido 

c) Os concorrentes deverão apresentar o código de dispositivo médico para os equipamentos que estão a 

concurso sob pena de exclusão. 

d) Para efeitos do disposto na alínea anterior, de forma excecional, pode ser aceite Certidão do INFARMED 

que ateste a existência de procedimento de codificação em curso na situação em que o equipamento não 

esteja ainda disponível na respetiva base de dados. 

e) O concorrente poderá apresentar quaisquer outros documentos que considere indispensáveis para 

complementar a proposta, designadamente na parte relativa aos respetivos atributos. 

2. Todos os documentos que integram a proposta devem ser redigidos em língua portuguesa, sob pena de 

exclusão 

3. A declaração prevista na alínea a) do n.º 1 deve ser assinada pelo concorrente ou por representante que 

tenha poderes para o obrigar. 

4. Nos termos do artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, os documentos elencados nos pontos 

anteriores devem ser todos assinados eletronicamente pelo concorrente, mediante a utilização de 

certificado de assinatura eletrónica qualificada, não bastando para o efeito a mera assinatura eletrónica de 

um ou vários ficheiros de compactação que contenham mais do que um dos documentos exigidos. A 

apresentação de ficheiros compactados nos termos referidos configurará causa de exclusão da proposta. 

5. A proposta de preço será expressa em euros, e não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado. 

 

ARTIGO 11.º 

PROPOSTAS VARIANTES 

Não é permitida a apresentação de propostas variantes (de acordo com o artigo 59.º do Código dos 

Contratos Públicos). 

 

ARTIGO 12.º 

PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas pelo prazo de 66 (sessenta e seis) dias contados 

da data do termo do prazo para apresentação das propostas. 
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ADJUDICAÇÃO 

ARTIGO 13.º 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. O adjudicatário deve entregar, no prazo de 5 (cinco) dias contar da notificação da decisão de 

adjudicação, sob cominação do prescrito no artigo 86.º do Código dos Contratos Públicos, os seguintes 

documentos de habilitação:  

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II ao Código dos Contratos Públicos e a que se 

refere a alínea a), do n.º 1 do artigo 81.º daquele diploma;  

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações de impedimento previstas nas alíneas 

b), d) e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do CCP:  

 i. Certificados do registo criminal do adjudicatário, bem como de todos os titulares dos órgãos 

sociais de administração, direção ou gerência de cada um dos membros do agrupamento que se encontrem 

em efetividade de funções;  

 ii. Documentos comprovativos de que cada um dos membros do agrupamento tem a situação 

regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado 

de que seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;  

 iii. Documentos comprovativos de que cada segurador concorrendo individualmente ou de que 

cada um dos membros do agrupamento, em caso de cosseguro, tem a sua situação regularizada 

relativamente a impostos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que seja nacional ou no qual se situe 

o seu estabelecimento principal. 

2. O prazo fixado para a apresentação dos documentos de habilitação previsto no ponto anterior pode ser 

prorrogado, por uma única vez, por solicitação do adjudicatário formulada ao órgão competente para a 

decisão de contratar, por um período não superior a 5 (cinco) dias.  

3. Os documentos de habilitação do adjudicatário deverão ser apresentados em língua portuguesa, ou 

acompanhados de tradução devidamente legalizada quando, pela sua própria natureza ou origem, estejam 

redigidos em língua estrangeira. 

4. Caso existam situações de irregularidade nos documentos apresentados que possam levar à caducidade 

da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86º do CCP, o adjudicatário é notificado para, no prazo de 

5 (cinco) dias, proceder à respetiva supressão. 

 

CONTRATO 

ARTIGO 14.º 

APROVAÇÃO E ACEITAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 

1. A minuta do contrato é aprovada pelo Vogal do Conselho de Administração em simultâneo com a 

decisão de adjudicação, sendo remetida ao adjudicatário, para aceitação.  

2. O Vogal do Conselho de Administração pode propor ajustamentos ao conteúdo do contrato a celebrar, 

nos termos do artigo 99.º do CCP.  
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3. Aprovada a minuta do contrato a celebrar, o órgão competente para a decisão de contratar notifica-a ao 

adjudicatário, assinalando expressamente os ajustamentos propostos e para pronunciar, querendo. 

4. A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo adjudicatário 

quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias subsequentes à 

respetiva notificação.  

5. As reclamações à minuta do contrato a celebrar, só podem ter por fundamento a previsão de obrigações 

que contrariem ou que não constem dos documentos que integram o contrato ou ainda a recusa dos 

ajustamentos propostos.  

6. No prazo de 10 (dez) dias a contar da receção da reclamação, o órgão competente para a decisão de 

contratar notifica o adjudicatário da sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação.  

7. Os ajustamentos que sejam aceites pelo adjudicatário devem ser notificados a todos os concorrentes 

cujas propostas não tenham sido excluídas.  

8. Após a aceitação da minuta do contrato pelo adjudicatário, nos termos do artigo 101.º do CCP, a 

Entidade Adjudicante reduz a versão final do clausulado contratual em suporte informático para a aposição 

de assinaturas eletrónicas pelos representantes das outorgantes. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 15.º 

PRAZOS 

Todos os prazos indicados no presente programa cumprem o disposto no artigo 470.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 16.º 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES  

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte, apenas produzindo efeitos após a data desta comunicação. 

 

ARTIGO 17.º 

MODIFICAÇÃO OBJETIVA 

É permitida a modificação objetiva do contrato nos termos da alínea a) do n.º 3 do art.º 313.º do CCP. 
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ARTIGO 18.º 

CESSÃO DE CRÉDITOS 

Não é permitida a cessão de créditos. 

 

ARTIGO 19.º 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

O presente concurso é regulado pelo Código dos Contratos Público, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro e demais legislação aplicável. 

 

ARTIGO 20.º 

FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Coimbra. 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(a que se refere a alínea a) do no 1 do artigo 57º) 

1 – . . . (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) . . . 
(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 
identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à 
execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de . . . (designação ou referência ao procedimento em 
causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em 
conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem 
reservas, todas as suas cláusulas.  

2 – Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em 
anexo (3):  

a) . . .  

b) . . .  

3 – Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, 
ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 – Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no nº 1 do 
artigo 55º do Código dos Contratos Públicos.  

5 – O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a 
exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui 
contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 
aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de 
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

6 – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81º do 
Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações 
previstas nas alíneas b), d), e) e h) do nº 1 doa artigo 55º do referido Código.  

7 – O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos 
do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente 
recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código 
dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 
procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente 
para efeitos de procedimento criminal.  

. . . (local), . . . (data), . . . [assinatura (4)].  

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada ».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), 
c) e d) do no 1 e nos nºs 2 e 3 do artigo 57º.  

(4) Nos termos do disposto nos nos 4 e 5 do artigo 57º 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

(alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP) 

1 - …(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)…(firma, 
número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento de concorrentes, firmas, números de identificação 
fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, 
sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 
do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os 
documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), 
e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 
adjudicação e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 
qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 
concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 
a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal. 

 

 

... (local),… (data),… [assinatura (5)]. 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ”a sua representada”. 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ”a sua representada”. 

(5) Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 

 

 

 


